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TERMO DE REFERÊNCIA


PROCESSO ADMINISTRATIVO 
Município de Montauri/RS
Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer


1. DESCRIÇÃO DO OBJETO:
1.1. A definição do objeto é a contratação de empresa especializada para a construção de Quadra Esportiva Coberta na Escola de Ensino Fundamental Borges de Medeiros, localizada na Rua Angelo Colett, nº 255, bairro Centro, no município de Montauri/RS, com área construída total de 391,00m², conforme especificações técnicas, projetos, planilhas orçamentárias e cronograma físico-financeiro anexos.

1.2. O prazo de vigência do contrato será de 08 (oito) meses, podendo, caso necessário ser prorrogado, nos moldes do Art. 106 da Lei 14.133/2021.

1.3. A contratação será realizada por meio de licitação, na modalidade Concorrência, na sua forma eletrônica, com critério de julgamento por menor preço, nos termos dos artigos 6º, inciso XXXVIII, a), 17, § 2º, e 34, todos da Lei nº 14.133/2021.


2. [bookmark: bookmark=id.gjdgxs]FUNDAMENTAÇÃO/JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO:

2.1. A presente contratação tem por finalidade a construção de uma Quadra Esportiva Coberta na Escola de Ensino Fundamental Borges de Medeiros, localizada no município de Montauri/RS, visando atender às demandas da comunidade escolar por um espaço adequado e seguro para a prática de atividades esportivas, culturais e recreativas.
2.2. O presente processo encaminhado vem em necessidade ao atendimento um espaço de que propicie a pratica de esporte/Lazer dos Alunos da Escola em questão, tendo em vista que a mesma não possui nenhum tipo de espaço esportivo o que dificulta o atendimento dos Educadores para à pratica de esporte. 
2.3. Os espaços físicos escolares possuem grande importância para o corpo discente, uma vez que além de exercer funções esportivas também relevam o contato pessoal entre alunos, ressaltando assim o convívio social atrelado a pratica do esporte e lazer. Contudo tais espaços devem ser convidativos para os usuários, representando relações de intimidade e afetividade, que pode se manifestar através de apreciação visual ou estética e pelos sentidos a partir de uma longa vivência.
2.4. A educação é um dos pilares de sustentação da sociedade. Um País, um Estado, e um Município que investe na educação de seus cidadãos, estão preparados para que possa no futuro próximo contribuir para melhorar os seus índices de desenvolvimento. Neste contexto, atualmente a procura por uma melhora na qualidade de vida e de um corpo mais saudável, contribuiu para se verificar a importância do profissional de educação física na escola.
2.5. Atualmente, a escola não dispõe de estrutura coberta apropriada para a realização de atividades físicas, o que prejudica o desenvolvimento das aulas de Educação Física e demais eventos pedagógicos, especialmente em períodos de chuva ou forte insolação. A ausência de um espaço adequado compromete a qualidade do ensino, limita o uso do tempo pedagógico e reduz as oportunidades de integração social e comunitária.
2.6. A construção da Quadra Esportiva Coberta proporcionará um ambiente protegido, funcional e acessível, garantindo a continuidade das atividades escolares em qualquer condição climática e contribuindo significativamente para a formação integral dos estudantes. Além disso, o espaço poderá ser utilizado pela comunidade em ações sociais, esportivas e culturais, fortalecendo o vínculo entre escola e sociedade.
2.7. O investimento justifica-se também pela necessidade de promover a melhoria da infraestrutura física da rede de ensino, em conformidade com os princípios de qualidade, segurança e inclusão, previstos na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional e na Lei de Licitações.
2.8. Assim, a presente contratação mostra-se indispensável para garantir melhores condições de ensino, promover a saúde e o bem-estar dos alunos e otimizar o uso dos espaços escolares, atendendo aos objetivos estratégicos da Secretaria de Educação e às políticas públicas voltadas à valorização da educação básica.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO:
3.1. A solução proposta consiste na contratação de empresa especializada para a construção de uma Quadra Esportiva Coberta completa, dotada de toda a infraestrutura necessária para a prática de atividades esportivas e recreativas, atendendo aos padrões de qualidade, acessibilidade e segurança exigidos pelas normas técnicas vigentes.
3.2. A execução deverá ser realizada por empresa especializada em obras civis e estruturas metálicas, devidamente registrada no CREA/CAU, que fornecerá toda a mão de obra, materiais e equipamentos necessários, sob regime de empreitada por preço global, conforme projetos, memoriais descritivos, planilha orçamentária e cronograma físico-financeiro.
3.3. A solução atenderá de forma plena às necessidades pedagógicas da escola, permitindo o uso do espaço em quaisquer condições climáticas e promovendo a ampliação das atividades educacionais, esportivas e culturais. Assim, a obra proporcionará um ambiente multifuncional, de uso coletivo e comunitário, alinhado às políticas públicas de melhoria da infraestrutura educacional e valorização do ensino.
3.4. A obra contempla a execução integral das estruturas físicas, instalações, equipamentos e acabamentos, de modo a garantir um espaço seguro, durável e adequado para práticas esportivas diversas, aulas de educação física e atividades culturais.


4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO:
4.1. As características e peculiaridades do objeto desse Termo de Referência estão descritas no memorial descritivo anexo ao processo, sendo que a contratação será realizada por meio de licitação, na modalidade Concorrência, na sua forma eletrônica, com critério de julgamento por menor preço, nos termos dos artigos 6º, inciso XXXVIII, a), 17, § 2º, e 34, todos da Lei nº 14.133/2021.
4.2. Para fornecimento/prestação dos serviços pretendidos os eventuais interessados deverão comprovar que atuam em ramo de atividade compatível com o objeto da licitação, por meio da apresentação de atestados conforme relacionados.
4.3. Registro ou inscrição da empresa licitante no CREA (Conselho Regional de Engenharia e Agronomia) e/ou CAU (Conselho de Arquitetura e Urbanismo), conforme as áreas de atuação previstas no Projeto Básico, em plena validade.
4.4. Conforme Art. 67, em seus incisos e parágrafos da Lei 14.133/2021, a licitante deverá apresentar comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, e indicação das instalações e do aparelhamento e do pessoal técnico adequados e disponíveis para a realização do objeto da licitação, bem como da qualificação de cada um dos membros da equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos.
4.5. A comprovação de capacidade técnica operacional, mediante a apresentação de um ou mais atestados de capacidade técnica operacional, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado devidamente identificada, em nome do licitante, relativo à execução de serviço de engenharia, compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da presente licitação, limitadas estas exclusivamente às parcelas de maior relevância e valor significativo do mesmo, sendo:
I.	Vigas Baldrames;
II.	Contrapiso;
III.	 Alvenaria e Revestimentos;
IV. Esquadrias;
V.	 Cobertura;
VI. Instalações Elétricas;
4.6. Comprovação da capacitação técnico-profissional, mediante apresentação de Certidão de Acervo Técnico – CAT, expedida pelo CREA ou CAU da região pertinente, nos termos da legislação aplicável, em nome do(s) responsável(is) técnico(s) e/ou membros da equipe técnica que participarão do serviço, que demonstre a Anotação de Responsabilidade Técnica - ART ou o Registro de Responsabilidade Técnica - RRT, relativo à execução dos serviços que compõem a contratação, e ou respectivos conselhos, que comprove(m) ter(em) o(s) Responsável(is) Técnico(s).
4.7. Os responsáveis técnicos e/ou membros da equipe técnica acima elencados deverão pertencer ao quadro permanente da empresa licitante, na data prevista para entrega da proposta, entendendo-se como tal, para fins deste certame, o sócio que comprove seu vínculo por intermédio de contrato social/estatuto social; o administrador ou o diretor; o empregado devidamente registrado em Carteira de Trabalho e Previdência Social; e o prestador de serviços com contrato escrito firmado com o licitante, ou com declaração de compromisso de vinculação contratual futura, caso o licitante se sagre vencedor desta licitação.
4.8. Declaração da empresa que possui pessoal técnico indicado, instalações e aparelhamento adequado e disponível para execução das obras imediatamente, após a assinatura do contrato e recebimento da competente Ordem de Início de Serviço emitida pelos fiscais da Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer.
4.9. Comprovação de que o(s) profissional(is) referido(s) acima pertence(m) ao seu quadro permanente de funcionários, por meio de Carteira de Trabalho, Contrato de Trabalho ou Contrato Social, na data prevista para a abertura da licitação, detentor (es) de Atestado, que atestem atividades referentes ao artigo 1º da Resolução 218 do CONFEA – Atividade de Execução de obras e Serviço Técnico.
4.10. A empresa deverá assumir responsabilidade técnica pela execução do objeto, com a respectiva ART/RRT, devidamente paga, em nome do profissional detentor do atestado de capacidade técnica, a apresentação da ART/RRT é condicionante para emissão da Ordem de Início de Serviço.
4.11. Responsabilizar-se por qualquer dano causado, por sua culpa ou dolo, às redes da CORSAN, CEEE ou outra concessionária, bem como a qualquer órgão público, empresa privada ou pessoa física, não cabendo ao CONTRATANTE suportar qualquer ônus, nos termos do art. 120 da Lei n.º. 14.133/2021.
4.12. Aceitar acréscimo ou supressão do objeto contratado, por iniciativa do CONTRATANTE, havendo justificativa técnica e recurso financeiro disponível, conforme art. 125, da Lei n.º. 14.133/2021, tendo como base os preços praticados pelo SINAPI, e mantidas as condições iniciais do contrato.
4.13. Deverão também apresentar os documentos a título de habilitação, nos termos do art. 62 e 66, da Lei nº 14.133/2021, exigidos no Edital.
4.14. A contratada deverá respeitar os prazos dos cronogramas de execução (Cronograma Físico-Financeiro).

5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
5.1. São obrigações da Contratada:
5.1.1. Executar a obra através de pessoas idôneas, assumindo total responsabilidade por quaisquer danos ou falta que venham a cometer no desempenho de suas funções, podendo o CONTRATANTE solicitar a substituição daqueles cuja conduta seja julgada inconveniente;
5.1.2. Facilitar a ação da FISCALIZAÇÃO na inspeção da obra, prestando, prontamente, os esclarecimentos que forem solicitados pelo CONTRATANTE;
5.1.3. Responder perante o CONTRATANTE, mesmo no caso de ausência ou omissão da FISCALIZAÇÃO, indenizando-a devidamente por quaisquer atos ou fatos lesivos aos seus interesses, que possam interferir na execução do Contrato, quer sejam eles praticados por empregados, prepostos ou mandatários seus, em tal caso, a responsabilidade se estenderá a danos causados a terceiros, devendo a CONTRATADA adotar medidas preventivas contra esses danos, com fiel observância das normas emanadas das autoridades competentes e das disposições legais vigentes;
5.1.4. Respeitar as normas de segurança e medicina do trabalho, previstas na Consolidação das Leis do trabalho e legislação pertinente;
5.1.5. Responsabilizar-se pela adoção das medidas necessárias à proteção ambiental e às precauções para evitar a ocorrência de danos ao meio ambiente e a terceiros, observando o disposto na legislação federal, estadual e municipal em vigor;
5.1.6. Responsabilizar-se perante os órgãos e representantes do Poder Público e terceiros por eventuais danos ao meio ambiente, causados por ação ou omissão sua, de seus empregados, prepostos ou contratados;
5.1.7. Manter, durante toda a execução da obra, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Licitação, apresentando, sempre que exigido, os comprovantes de regularidade fiscal;
5.1.8. Executar a obra de acordo com as ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS;
5.1.9. Atender às normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) e demais normas internacionais pertinentes ao objeto contratado;
5.1.10. Responsabilizar-se pela conformidade, adequação, desempenho e qualidade da obra, bem como de cada material, matéria-prima ou componente individualmente considerado, mesmo que não sejam de sua fabricação, garantindo seu perfeito desempenho;
5.1.11. Atender com prioridade, na forma e nos prazos previstos neste instrumento, a solicitação do Fiscal do Contrato, para execução dos serviços de acordo com o local e quantitativo indicados na Autorização de Serviços;
5.1.12. Prestar os serviços, objeto deste instrumento, de acordo com as especificações técnicas e projeto executivo, com mão de obra qualificada, instrumentos e ferramentas recomendados de acordo com as Normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT;
5.1.13. Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento dos serviços, ficando claro que a ação ou omissão total ou parcial do Fiscal do Contrato não eximirá a Contratada de sua responsabilidade quanto à execução dos serviços;
5.1.14. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do presente em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados;
5.1.15. Prestar os esclarecimentos desejados, bem como comunicar imediatamente ao Município de Montauri/RS, quaisquer fatos ou anormalidades que por ventura possam prejudicar a prestação dos serviços;
5.1.16. Comparecer, sempre que convocada, ao local designado pelo Município de Montauri/RS, por meio de pessoa devidamente habilitada, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, para exame e esclarecimentos de quaisquer problemas relacionados com os serviços contratados;
5.1.17. Responsabilizar-se por todo e qualquer dano causado ao patrimônio do Município de Montauri/RS ou a terceiros por qualquer de seus funcionários, representante ou preposto, decorrentes de sua culpa ou dolo, na execução dos serviços;
5.1.18. Responsabilizar-se por todos os custos e encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato;
5.1.19. Refazer ou corrigir os serviços não aceitos com absoluta prioridade;
5.1.20. Designar, formalmente, um preposto perante o Município de Montauri/RS e aceito por este, responsável pela execução dos serviços, por prestar esclarecimentos e atender as reclamações que por ventura surgirem durante a execução dos serviços, informando nome completo, CPF, endereço eletrônico, telefone de contato do mesmo, e do substituto em suas ausências;
5.1.21. Manter os seus empregados uniformizados, identificados pelo nome ou logotipo da CONTRATADA estampado no uniforme e utilizando os equipamentos de proteção individual, quando couber;
5.1.22. Planejar os serviços de forma a não interferir no andamento normal das atividades desenvolvidas no local de execução dos serviços e em seu entorno;
5.1.23. A empresa contratada obriga-se a manter ART – Anotação de Responsabilidade Técnica, durante toda a execução do contrato;
5.1.24. A empresa contratada obriga-se a manter a disposição da contratante, profissional técnico habilitado com experiência comprovada em execução de obra semelhante ao do objeto licitado;
5.1.25. A CONTRATADA afixará placa com dados referentes à obra objeto deste contrato em parte visível do local da execução dos trabalhos, bem como deverá atualizar as informações, caso necessário;
5.1.26. Qualquer alteração feita no Contrato social, ato constitutivo ou estatuto que modifique as informações registradas no certame, deverá ser comunicado ao Município de Montauri/RS, mediante documentação própria, para apreciação da autoridade competente.

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE. 
6.1. São obrigações da Contratante: 
6.1.1. Acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços objeto deste Termo de Referência, bem como do instrumento convocatório e contratual; 
6.1.2. Efetuar o pagamento na forma e prazo previstos; 
6.1.3. Paralisar e/ou suspender a qualquer tempo o fornecimento dos serviços de forma parcial e/ou total, sempre que houver descumprimento das normas preestabelecidas neste Termo de Referência, instrumento convocatório e contratual;
6.1.4. Prestar com clareza as informações solicitadas pelo Contratado; 
6.1.5. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
6.1.6. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor especialmente designado; 
6.1.7. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos no termo de referências e seus anexos;
6.1.8. Notificar a Contratada sobre qualquer irregularidade encontrada na execução dos serviços, fixando-lhe, quando não pactuado, prazo para corrigi-la;
6.1.9. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Referência, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

1. EXECUÇÃO DO OBJETO:
7.1. O início da execução do objeto passa a vigorar na data de assinatura do contrato administrativo pelo(a) prefeito(a) municipal e as etapas deverão ocorrer conforme cronograma da Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer, através de emissão de notas de empenho mencionando a quantidade necessária, sendo que os serviços deverão ser iniciados em até 03 (três) dias úteis a contar da emissão do Termo de Início expedido pelo Departamento de Engenharia.
7.2. A contratada deverá realizar a mobilização no local, incluindo instalação de canteiro de obras, sinalização, armazenamento de materiais e equipamentos necessários. Deve elaborar e apresentar um cronograma detalhado de execução, aprovado pelo fiscal responsável.
7.3. As obras deverão ser realizadas conforme as especificações técnicas, projetos aprovados e normas técnicas brasileiras (ABNT). A construção deverá seguir as etapas sequenciais: fundações, estrutura, alvenaria, instalações elétricas e hidráulicas, acabamentos, pintura e finalização. Todos os materiais utilizados deverão atender às especificações de qualidade e conformidade técnica.
7.4. A contratada deverá realizar inspeções internas e garantir que cada etapa seja concluída com qualidade, atendendo às normas de segurança, ambientais e técnicas. O fiscal responsável realizará vistorias periódicas para verificar o cumprimento do cronograma, qualidade e conformidade das obras.
7.5. Os materiais deverão ser adquiridos, armazenados e utilizados de forma eficiente, evitando desperdícios e perdas. Equipamentos deverão estar em bom estado de conservação e utilizados de acordo com as normas de segurança.
7.6. A contratada deverá manter uma comunicação contínua com o fiscal do contrato, fornecendo relatórios de progresso, fotos e documentos comprobatórios das etapas concluídas, sendo que após a conclusão de todas as etapas, será realizada uma vistoria final para verificar se a construção está de acordo com o projeto, especificações e normas técnicas. Eventuais ajustes ou correções deverão ser realizados antes da entrega definitiva.
7.7. Todas as etapas da obra deverão passar pela aprovação e liberação da fiscalização, a qual tem poder de rejeitar serviços que julgar em desacordo com o projeto, normas técnicas, qualidade de materiais, qualidade de execução ou qualquer outra irregularidade que vier a surgir. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes no Estudo Técnico Preliminar e Termo de Referência, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades.
7.8. A licitante que vier a ser contratada se responsabilizará, única e exclusivamente, pelos seguros, encargos sociais, fiscais, ambientais e trabalhistas decorrentes da presente licitação.
7.9. A contratada deverá oferecer garantia mínima de 05 (cinco) anos para os serviços executados, devendo realizar reparos ou correções necessários durante esse período.
7.10. A obra deverá ser executada pelo próprio licitante, ficando expressamente vedada a subcontratação de terceiros.
7.11. A contratada é responsável pelo fornecimento dos EPI’s, a fim de assegurar a integridade física dos funcionários. A guarda, vigilância, manutenção e limpeza do canteiro de obras serão de exclusiva responsabilidade da licitante vencedora. Os materiais a serem empregados na obra devem obter especificações e normas técnicas (ABNT – NBR).

6. GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DE CONTRATO:
8.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
8.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostilamento.
8.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
8.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.
8.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo gestor e fiscal do contrato: Gestor senhor Augusto Garbin, ocupante do cargo de Secretário Municipal de Administração e fiscal senhor Evandro Mior, ocupante da função de Engenheiro Civil.
8.6. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO:
9.1.	O pagamento será realizado conforme o andamento da obra de acordo com o cronograma físico-financeiro, e a análise do fiscalizador, que fará emissão do Boletim de Medição da Obra, sempre respeitando o cronograma físico-financeiro. Se tudo estiver de acordo com o pactuado, haverá o encaminhamento para procedimento de liquidação e pagamento.
9.2.	A apresentação da nota fiscal deverá vir acompanhada de documento hábil para comprovar abertura da matrícula junto ao INSS para liberação da primeira parcela de pagamento e a CND da obra para liberação da última parcela de pagamento.
9.3.	A Contratada emitirá as notas fiscais correspondentes, que, após conferidas, serão encaminhadas à Secretaria da Fazenda para processamento e posterior pagamento. A última parcela somente será paga após a conclusão total e final da obra, que será feito através do Termo de Recebimento Definitivo da mesma, lavrado pelo Departamento Técnico Municipal.
9.4.	Quando do pagamento da última parcela, de acordo com o estabelecido no cronograma físico-financeiro, será retido o valor correspondente a 10% (dez por cento) do valor contratado, o qual será pago quando da apresentação da CND relativa à conclusão da obra, que deverá ocorrer em até 30 (trinta) dias.
9.5.	As Notas Fiscais de Fatura, referentes aos materiais e mão de obra deverão ser emitidas separadamente, ou em caso de empresas que emitirem nota fiscal única, deverão destacar   em separado.
9.6.	Por ocasião do pagamento de qualquer parcela, deverão ser apresentadas juntamente com as notas fiscais as Certidões Negativas do INSS, FGTS e GEFIP dos funcionários alocados a obra, documentos estes com competência do mês anterior.
9.7.	Estão incluídos nos preços unitários e total, todos os impostos, taxas e encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais.
9.8.	Ocorrendo erros na apresentação dos documentos fiscais, os mesmos serão devolvidos à CONTRATADA para correção, ficando estabelecido que o prazo para pagamento seja contado a partir da data de apresentação da nova fatura, devidamente corrigida sem qualquer ônus ou correção a ser paga pelo CONTRATANTE.
9.9.	Será efetuada a retenção na fonte dos tributos e contribuições elencados na legislação em vigor, tais como contribuições previdenciárias, IR, ISS, se for o caso.
9.10. Por ocasião da emissão das Notas Fiscais, caso a contratada não esteja enquadrada no Simples Nacional, deverá informar na mesma, a alíquota do Imposto de Renda, para fins de retenção, conforme IN-RFB nº 1.234/2012, ou anexar declaração de que está enquadrada no Simples Nacional.

10. FORMA E CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO DO FORNECEDOR:
10.1. A contratação será realizada por meio de licitação, na modalidade Concorrência, na sua forma eletrônica, com critério de julgamento por menor preço global, nos termos dos artigos 6º, inciso XXXVIII, a), 17, § 2º, e 34, todos da Lei nº 14.133/2021.
10.2. Para fornecimento do objeto deste Termo de Referência, para atender à necessidade da Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer, os eventuais interessados deverão comprovar que atuam em ramo de atividade compatível com o objeto da licitação, bem como apresentar os documentos a título habilitação, nos termos do art. 62 da Lei Federal nº 14.133/2021.


8. [bookmark: bookmark=id.3znysh7]ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO:
11.1. O valor mensal estimado para a presente contratação é de R$ 435.854,13 (quatrocentos e trinta e cinco mil oitocentos e cinquenta e quatro reais e treze centavos) conforme Projeto Básico e planilhas orçamentárias.
11.2. O referido valor foi obtido a partir de levantamento detalhado dos insumos necessários, utilizando referências atualizadas dos custos médios praticados no setor da construção civil, com base no SINAPI (Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil), além de consultas a orçamentos referenciais de obras públicas similares.
11.3. Vislumbra-se que tal valor é compatível com o praticado pelo mercado correspondente, observando-se o disposto no Decreto Municipal nº 1.669/2025, que “Institui normas de procedimento administrativo para a realização de pesquisa de preços para aquisição de bens e contratação de serviços em geral, no âmbito do Poder Executivo Municipal”, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021.

9. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
12.1. O dispêndio financeiro decorrente da contratação ora pretendida decorrerá da seguinte dotação orçamentária:

07 - Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer
0701.12.361.0009.1012 - Construção de área coberta Escola Borges de Medeiros
07.1012.44905100000000:2500/1001 - 726 – Obras e Instalações

Montauri/RS, 24 de novembro de 2025.



______________________________________
Augusto Garbin
Secretário de Administração, Indústria e Comércio
Matrícula nº 533
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